
FLUXOS DE 
ATENDIMENTO



FLUXO SINTÉTICO DA LElJ^ PROTEÇÃO SOCIAL - EDUCAÇÃO

O FLUHO DE ATEADimEATO DA EDUCAÇAO PARA
A PROTEÇÃO DE CRIAAÇAS E ADOLESCEATES
VÍTIÍDAS OU TESTEÍTIUAHAS DE VIOLÊACIAS

CONHEÇA A DINÂMICA 
DE INTERAÇÕES ENTRE 
OS PROFISSIONAIS DA ÁREA 
E OS DEMAIS ATORES DO 
SISTEMA DE GARANTIA DE 
DIREITOS DO MUNICÍPIO

LEI DA
ESCUTA 

PROTEGIDA
L 13.431/2017 J

FATO 
CORRIDO 
flagrante, 
revelação 

espontânea 
e casos 

suspeitos
Quem tomou 

ciência do fato
primeiro?

Diretor da 
unidade escolar

toma ciência

Informar 
ao Diretor 
da unidade 

escolar

Membro da
comunidade 

escolar 
toma 

ciência

Registrar 
o caso em 

sistema 
próprio

Houve 
flagrante?

S
W

Acionar 
a Polícia 
Militar

Comunicar ao 
disque 100

Relatório/ 
formulário 

para envio às 
autoridades
competentes 

elaborado
Comunicar à 

Polícia Civil

Comunicar 
ao Conselho 

Tutelar

Notificar a 
Secretaria de 

Educação

Secretaria de 
educação toma 
as providências 

cabíveis

Caminhos
possíveis

❖

Acompanhar 
a criança no 

ambiente 
escolar

Encaminhar 
a criança 

para a rede 
de proteção, 
em caso de 

urgência

Acompanhar 
o caso na rede 
de proteção - 
referência e 

contrarreferência

Realizar 
acompanhamento 

da criança 
no ambiente 

escolar

Educação mantém 
as ações de 

monitramento e 
acompanhamento 

da criança

unicef o CHMhocd OvÍhrÕpolis
PELA PROTEÇÃO DA INFÂNCIA

Criança
protegida

para cada criança



FLUXO SINTÉTICO DA LEI J SAÚDE

O FLUKO DE RTEnDimEDTO DR ARER DR SRÚDE 
PRRR R PROTEÇÃO DE CRIRRÇRS E RDOLESCEATES 
VÍTIÍDRS OU TESTEmUCIHRS DE VIOLÊDCIRS

CONHEÇA A DINÂMICA 
DE INTERAÇÕES ENTRE 
OS PROFISSIONAIS DA ÁREA 
E OS DEMAIS ATORES DO 
SISTEMA DE GARANTIA DE 
DIREITOS DO MUNICÍPIO

LEI DA
ESCUTA 

PROTEGIDA
L 13.431/2017 J

REDE DE SAÚDE.

Município

Atendimento
especializado

SIM

♦

♦
uniceW

UNIDADES DA REDE HOSPITALAR
para cada criança

Atendimento
de emergência

Violência
sexual?

Encaminhar para 
atendimento na 
rede hospitalar

Realizar exames 
laboratoriais

Encaminhar para 
o atendimento 

especializado em 
saúde mental

Garantir a 
Referência e a 

Contra rreferência

Encaminhar 
para o posto 

de saúde

Encaminhar 
os serviços 
da rede de 
proteção

Atendimento
da saúde 

básica

Encaminhar 
para a rede 

especializada 
em casos de 

violência contra 
a criança/ 

adolescente

FATO 
OCORRIDO

rede de 
proteção?

Encaminhar para a 
rede especializada 
de atendimento em 

saúde mental

PREFEITURA MUNICIPAL

VIEIRÜPOLIS

Notificar a 
vigilância 

epidemiológica

Encaminhar para 
atendimento 
hospitalar de 
emergência

Encaminhar para 
os serviços da rede 

de proteção 
(Direção hospitalar)

Encaminhar para 
o programa de 
atendimento 

integral à família

Possui rede 
especializada para 

atendimento

Encaminhar para 
o atendimento 

especializado em 
saúde mental 

(exemplo: CAPS)

Revelação
espontânea/ 

suspeita

Depende da 
organização 
dos serviços 
do município

Informação 
enviada à 

Direção da 
unidade de 

saúde

CHluj)fc)op
PELA PROTEÇÃO OA INFÂNCIA

•
• 
•

Necessita •
Realizar medidas 

profiláticas
serviços da •



rFLUXO SINTÉTICO DA LEI Y PROTEÇÃO SOCIAL - ASSISTÊNCIA SOCIAL^

O FLUKO DE ATEADIÍTIEATO DOS ÓRGÃOS DA ASSISTÊACIA
SOCIAL PARA A PROTEÇÃO DE CRIAAÇAS E ADOLESCEATES
VÍTimAS OU TESTEmUAHAS DE VIOLÊACIAS

CONHEÇA A DINÂMICA 
DE INTERAÇÕES ENTRE 
OS PROFISSIONAIS DA ÁREA 
E OS DEMAIS ATORES DO 
SISTEMA DE GARANTIA DE 
DIREITOS DO MUNICÍPIO

rLEI DA1
E 

PR
:scutf
OTEGIIDAk3.431/201:

Fontes de 
PATQ informação

Revelação
espontânea
ou suspeita

Revelação ocorre no 
serviço de assistência 

especializada (CREAS)

Revelação ocorre 
no serviço de 

assistência básica 
(CRAS)

Revelação ocorre 
na unidade de 

acolhimento

Encaminhar 
para o órgão 

gestor da 
assistência 

social

Varia de acordo com 
a organização dos 

serviços no município

Casos advindos 
do Conselho 

Tutelar e Justiça

unicefô CHMuoop
PELA PROTEÇÃO DA INFÂNCIA

PREFEITURA MUNICIPAL

VVIEIROPOLIS

• •••
Encaminhar para Encaminhar

0 serviço de para 0
acolhimento CREAS

Encaminhar • 
para 0 
CRAS

• MEDIDAS DE PROTEÇÃO •

Houve
revelação ou K NÃO >1k
suspeita de 
violência? r

s
w

F

Caso necessite 
acompanhamento
de saúde mental

Encaminhar 
para a vara 
competente

Realizar 
acompanhamento 
socioassistencial

Encaminhar para 
acompanhamento 
de saúde mental

Ativa o fluxo 
do sistema 
de justiça

Garantir a 
referência e 

contra rreferência
Criança
protegida

para cada criança



FLUXO SINTÉTICO DA LEI J CONSELHO TUTELAR

O FLUHO DE RTEnDimEATO DOS COOSELHOS TUTELARES 
PARA A PROTEÇÃO DE CRIAAÇAS E ADOLESCEATES 
VÍTIÍTIAS OU TESTEmUDHAS DE VIOLÊACIAS

CONHEÇA A DINÂMICA 
DE INTERAÇÕES ENTRE 
OS PROFISSIONAIS DA ÁREA 
E OS DEMAIS ATORES DO 
SISTEMA DE GARANTIA DE 
DIREITOS DO MUNICÍPIO

LEI DA
ESCUTR 

PROTEGIDA
k 13.431/2017 J

FATO 
OCORRIDO

e
Fato comunicado 

pela rede de 
proteção

♦ © 

Denúncias 
em geral

L 0 —I 
Demanda 

espontânea

Comunicar à 
Polícia Civil 

0

Registrar o 
Boletim de 
Ocorrência

Registrar 
informações 
noSIPIA-CT 

0 ❖

Checar 
informações 

do caso

Comunicar ao Ministério 
Público da Infância 

0

Comunicar ao Ministério 
Público do Trabalho 
(exploração sexual) 

f)

i-Aplicar medidas de 
proteção, se necessário 

(art 101 do ECA)

♦

Encaminhar 
para os serviços 

de saúde

Encaminhar para 
os serviços 

socioassistenciais

Encaminhar 
para orientação 

jurídica

unicef^> r H I Lh Uo « n && prefeitura municipal L_r-r uprçoop y VIEIROPOLIS
PELA PROTEÇÀO DA INFÂNCIA

Complementar 
informações 
inseridas no 
SIPIA- CT 

o

Assegurar o 
cumprimento 
das medidas 

aplicadas pelo 
CT, previstas 

no ECA 
0

Acompanhar o 
cumprimento 

de medidas de 
proteção 

aplicadas por 
outros agentes 
(Segurança e 

Justiça) 
0

Garantir a 
Referência e a 

Contrarreferência

Houve 
cumprimento 
das medidas?

Comunicar o 
descumprimento 

ao MP 
0

Complementar 
as informações 
registradas no 

SIPIA-CT 
0

Continuar o 
acompanhamento 

do atendimento 
prestado à criança

Criança
protegida

para cada criança



SISTEMA DE JUSTIÇA 1 MINISTÉRIO PÚBLICO

O FLUHO DE ATEnDimEOTO DO miRISTÉRIO PÚBLICO 
PARA A PROTEÇÃO DE CRIAAÇAS E ADOLESCEATES 
VÍTimAS OU TESTEmUAHAS DE VIOLÊACIAS

CONHEÇA A DINÂMICA 
DE INTERAÇÕES ENTRE 
OS PROFISSIONAIS DA ÁREA 
E OS DEMAIS ATORES DO 
SISTEMA DE GARANTIA DE 
DIREITOS DO MUNICÍPIO

LEI DA1
ESCUTF 

PROTEGIIDA
L 13.431/20L■À

INFORMAÇÃO DE SUPOSTA 
VIOLAÇÃO DE DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Essa informação pode chegar 

pelos atores da rede, pela 
vítima ou por qualquer pessoa

PREFEITURA MUNICIPAL

w VIEIROPOLIS
unicefW
para cada criança

CHMijoop
PELA PROTEÇÃO DA INFÂNCIA 

FUMOADA »O* 5. M RAMVMA SILVIA DA SüEClA

❖

CAMINHO MINISTÉRIO PÚBLICO PROTEÇÃO

Vi

NÃO
Decisão da 
Autoridade
Judiciária

Há elementos 
suficientes?

Autoridade
Judicial 

arquiva a 
denúncia

Acompanhar o 
processamento 
da ação na vara 

competente

Procurador 
concorda

Oferecer 
denúncia/ 

delegar 
para outro 
promotor

ordinário 
sem novo 

depoimento 
especial

Procurador 
responsável

oferece 
denúncia

Procurador 
concorda 

com Promotor

Requerer 
novas 

diligências

Ajuizar açao 
cautelar de 
produção 

antecipada 
de provas Há elementos 

suficientes?

Avaliar
suficiência de 

elementos 
para denúncia

Ü)

'♦

Avaliar o pedido de 
produção antecipada 

de provas

Autoridade
Policial 

encaminha
Inquérito
Policial 

concluído

Há elementos 
suficientes f 

produção 
antecipada 
de provas?

Há elementos 
suficientes para 

produção antecipada 
de provas?

Depoimento 
Especial em 

sede de produção 
antecipada de 

provas realizado

MP pode ajuizar 
ação cautelar sem 
ser provocado pela 
Autoridade Policial

Avaliar resultado 
das novas 

diligências feitas 
pela polícia 

0

Encaminhar para 
atendimento na rede 

de garantias

Houve 
produção 
antecipada 
de provas?

Depoimento

•
 especial em 

cautelar 
incidental no 
rito ordinárioOferecer 

denúncia

nos A 
para^^^SIM 
!?o ▼

■8

Investiaação 
realizada pela 

Autoridade Policial

Requerer à 
Autoridade Judiciária 

o arquivamento

Encaminhar ao Conselho 
Tutelar para verificar 

suposta violação de direitos 
e medidas de proteção

I
 Determinar 

a realização 
de diligências 
complementares

Pedido de produção 
antecipada de provas 

apresentado pela ' 
Autoridade Policial

Incorporar as
informações
obtidas no

Depoimento
limento Especial judicia

Determinar o
arquivament



SISTEMA DE JUSTIÇA T AUTORIDADE POLICIAL

O FLUHO DE ATEnDimEíTTO DOS ÓRGÃOS DR SEGURRRÇR 
PÚBLICR PRRR R PROTEÇÃO DE CRIRRÇRS E RDOLESCERTES 
VÍTimRS OU TESTEmURHRS DE VIOLÊRCIAS

CONHEÇA A DINÂMICA 
DE INTERAÇÕES ENTRE 
OS PROFISSIONAIS DA ÁREA 
E OS DEMAIS ATORES DO 
SISTEMA DE GARANTIA DE 
DIREITOS DO MUNICÍPIO

rEl DA
ESCUTA

PROTEGIDA
k 13.431/2017 J

FATO OU 
SUSPEITA

Tomar 
conhecimento

Registrar o 
Boletim de 
Ocorrência

Criança 
está em 
situação 
de risco?

S
V) I

Inquérito será 
instaurado? 

SIM

Inquérito
instaurado

Requerer à autoridade 
judicial a aplicação de 
medidas de proteção 

(art 21 da Lei n° 13.431/17) Ativa O 
caminho do

Poder Judicial 
Cível

Arquivamento 
do BO

Flagrante

Continuidade 
da investigação Insuficiência 

de descrição

Caminho alternativo, 
em ao menos uma 
das três situações

Autoria
desconhecida

Realizar o 
Depoimento

Especial 
Policial ♦

 Concluir
o inquérito

Inquérito enviado 
ao Ministério 

Público Criminal

REGRA 
GERAL Representar ao MP 

para antecipação 
de provas

Aguardar a 
realização do 
Depoimento

Especial em sede 
de produção 
antecipada 
de provas

Incorporar as 
informações 
obtidas no 

Depoimento 
Especial judicial

unicefí» (Jvíhrõpolis
PELA PROTEÇÃO DA INFÂNCIApara cada criança



SISTEMA DE JUSTIÇA PODER JUDICIÁRIO LOCALj

O FLUHO DE RTEnDimEDTO DO PODER JUDICIÁRIO 
PRRR R PROTEÇÃO DE CRIRDÇRS E RDOLESCERTES 
VÍTimRS OU TESTEÍTIUnHRS DE VIOLÊRCIRS

CONHEÇA A DINÂMICA 
DE INTERAÇÕES ENTRE 
OS PROFISSIONAIS DA ÁREA 
E OS DEMAIS ATORES DO 
SISTEMA DE GARANTIA DE 
DIREITOS DO MUNICÍPIO

rE1 D Al
ESCUTA

PROTEGIDA ,
L 13.431/2017 J

FATO OU
SUSPEITA DE 
VIOLÊNCIA •e— 

Autoridade 
Policial realiza 
investigação 
e reguer a 
produção 

antecipada de 
provas

Ministério
Público 

decide por 
ajuizar ação 
cautelar de 
produção 

antecipada 
de provas

Analisar 
a ação 

cautelar

Ação
cautelar 
provida? Determinar 

providências para 
o Depoimento 

Especial em sede 
de antecipação 

de provas

Aplica-se a 
nomeação de 

Defensor Público?

Depoimento 
Especial será 

realizado seguindo
o rito ordinário

Solicitar 
nomeação de 
defensor para 

a criança

Notícia de intimidação da vítima/ 
família ou requerimento de medida 

de proteção pela Policia

Solicitar 
nomeação de 
defensor para 

o acusado

Realizar 
Depoimento

Especial seguindo 
o protocolo 
brasileiro de 

entrevista forense

Há necessidade de 
compartilhamento 
de informações? NÃO

s 
õ)

Determinar o
compartilhamento

Informar a 
autoridade 

policial e MP 
sobre a realização 

do Depoimento 
Especial

Constatada
necessidade
de alteração 
da guarda ou 
acolhimento

Informar ao 
juiz da vara 
da infância

♦
Solicitar a 

oitiva do M P 
sobre o pedido 

de medidas 
judiciais

Processar eventual 
informação do MP 
sobre medidas de 

proteção/protetivas 
existentes

Analisar as 
medidas 
cabíveis

Intimar as 
partes sobre 

a decisão

Comunicar a 
autoridade 

policial

Comunicar 
aos órgãos de 
atendimento

Monitorar o caso com 
comunicação estabelecida 

entre órgãos de atendimento, 
Polícia e Conselho Tutelar

Aguardar 
novas 

providências 
judiciais

Analisar o 
pedido

Aguardar decisão 
sobre oferta de 

denúncia pelo MP

MP requer o 
arquivamento

♦
• Sentença 

judicial

MP apresenta 
denúncia

Procurador-Geral 
decide pelo 

arquivamento

Processo 
segue sem 
a realização 

de novo 
depoimento 

especial

Remeter os 
autos para o 

Procurador-Geral 
de Justiça

Procurador-Geral decide 
por apresentar denúncia

Arquivamento 
homologado

Criança 
Protegida

unicef<@>
para cada criança

CHM^oop
PELA PROTEÇÃO DA INFÂNCIA

PREFEITURA MUNICIPAL

VVIEIROPOUS

PODER JUDICIÁRIO CIVIL



/ ■-s

r LEI DA 
ESCUTA
LOTEGIC
13.431/2017 ,fíJ-

O FLUXO DE ATEnDimEATO IATEGRADO E O PROTOCOLO 
DE ATEOÇfiO IÍ1TEGRAL A CRIAAÇAS E ADOLESCEATES

CONHEÇA A DINÂMICA DE INTERAÇÕES 
ENTRE OS ATORES DO SISTEMA DE 
GARANTIA DE DIREITOS DO MUNICÍPIO

I
Verificar a raia do 
Ministério Público

Aciona as açoes do 
Ministério Público

sobre o caso

Os atendimentos devem 
ser realizados seguindo 

os procedimentos de 
Escuta Especializada

Fim da atuação 
A na parte de 
” comunicação

Ü
 PREFEITURA MUNICIPAL I 1I Oi

VIEIRÜPOLIS
para cada criança

CHiui>|^op
PELA PROTEÇÃO DA INFÂNCIA

Encaminhar a criança 
para a unidade policial

Encaminhar criança 
para a proteção social

Aplicar as medidas de proteção 
necessárias (art.101 do ECA)

Comunicarão 
Ministério Público

’fO
Público sobre o caso

Comunicar eventual 
descumprimento de 

medidas de proteção ao 
Ministério PúblicoO

Manter as ações de
monitoramento e 
acompanhamento

da criança 
0 CRIANÇA 

PROTEGÍDA

UNIDADE 
ESCOLAR

I
 Registrar 
ocorrência 
em sistema 

próprio

Diretor da unidade

♦
Realizar 

acompanhamento
da criança no 

ambiente escolar

Manter as ações de 
monitoramento e
acompanhamento 

da criança CRIANÇA
PROTEGIDA

SAÚDE

Tomar ciência 
do fato

Registrar 
no SINAN 

(epidemiologia)

Comunicar às 
autoridades

o fato

ASSISTÊNCIA 
SOCIAL

Tomar ciência 
do fato

Registrar 
em sistema 

próprio

Comunicar às 
autoridades

o fato

Caminhos Realizar
possíveis í atendimento de 

emergência Realizar 
acompanhamento

da atenção à saúde 
0Realizar o

atendimento 
especializado

Caminhos
família no CRAS/CREAS

possíveis tf I Realizar 
acompanhamento 
socioassistencial

Verificar necessidade 
de o.utros. serviços
socioassistenciais

1 w

Manter as ações de 
monitoramento e 
aco mpanh a mento 

da criança O CRIANÇA 
PROTEGIDA

Manter as ações de 
monitoramento e 
acompanhamento 

da criança 0 CRIANÇA 
PROTEGIDA

Tomar 
conhecimento Ocorrência

Representar
ao M P para 
antecipação
de provas

Flagrante

Autoria 
desconhecida

Insuficiência de 
descrição do fato

♦

Atuação do Ministério Público Criminal

Providências dos demais 
M atores para proteção da 

criança executadas

Outros atores 
(Defensoria Pública 
e Poder Judiciário)

Representar pela produção 
antecipada de provas

♦
Incorporar as 
informações
obtidas no ♦

Realizar o 
Depoimento 

Especial
Policial

Processar o Apresentar
pedido de o pedido
antecipação ao Poder

judicial
realizado

Inquérito
enviado ao 
Ministério
Público

Oferecer 
denúncia 
ao Poder 
Judiciário

Acompanhar
o processo 

judicial

CRIANÇA 
PROTEGIDA




